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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/2014
O investimento produtivo em Portugal, nos mais varia-

dos setores, nomeadamente na indústria transformadora, é 
essencial para a dinamização da economia e do mercado 
de trabalho.

A presente resolução aprova minutas de vários contratos 
fiscais de investimento, com processos negociais já con-
cluídos, fixando -se deste modo os objetivos e as metas a 
cumprir pelos promotores e os benefícios fiscais a conce-
der, correspondendo estes contratos a um investimento total 
de cerca de 152,6 milhões de euros, à criação de 317 em-
pregos e à manutenção de outros 2404 postos de trabalho.

Estes são projetos de investimento que o Governo con-
sidera revestirem especial mérito e interesse para a eco-
nomia nacional, reunindo as condições necessárias para a 
concessão dos incentivos fiscais legalmente previstos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 

e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela Agência para o Investimento e Comércio 
Externo de Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.), e a Bor-
gwarner Emissions Systems Portugal, Unipessoal, L.da, 
com o número de pessoa coletiva 507004493, à qual se 
atribui um crédito a título de imposto sobre o rendimento 
das pessoas coletivas, uma isenção de imposto sobre as 
transmissões onerosas de imóveis e uma isenção de im-
posto do selo.

2 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de in-
vestimento e respetivos anexos, a celebrar entre o Es-
tado Português, representado pela AICEP, E. P. E., e a 
Europa&C Embalagem, S. A., com o número de pessoa 
coletiva 503060747, à qual se atribui um crédito a título 
de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas.

3 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 
e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, re-
presentado pela AICEP, E. P. E., e a Polipropigal — Fabri-
cação de Polipropileno Unipessoal, L.da, com o número de 
pessoa coletiva 506973751, à qual se atribui um crédito a 
título de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas.

4 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 
e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela AICEP, E. P. E., e a Borgstena Textile 
Portugal, Unipessoal, L.da, com o número de pessoa co-
letiva 502355409, à qual se atribui um crédito a título de 
imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas.

5 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 
e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela AICEP, E. P. E., e a Sodecia — Socie-
dade Industrial de Metalurgia da Guarda, S. A., com o 
número de pessoa coletiva 500993378, à qual se atribui 
um crédito a título de imposto sobre o rendimento das 
pessoas coletivas.

6 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de inves-
timento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado 
Português, representado pela AICEP, E. P. E., e a Font 
Salem Portugal, S. A., com o número de pessoa cole-
tiva 509298842, à qual se atribui um crédito a título de 
imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas e uma 
isenção de imposto do selo.

7 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 
e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 

representado pela AICEP, E. P. E., e a Wuhan Industries, 
L.da, com o número de pessoa coletiva 509960472, à qual 
se atribui um crédito a título de imposto sobre o rendimento 
das pessoas coletivas, uma isenção de imposto municipal 
sobre imóveis, uma isenção de imposto municipal sobre as 
transmissões onerosas e uma isenção de imposto do selo.

8 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 
e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela AICEP, E. P. E., e a Visteon Portuguesa, 
LTD, com o número de pessoa coletiva 980037042, à qual 
se atribui um crédito a título de imposto sobre o rendimento 
das pessoas coletivas.

9 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de inves-
timento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado 
Português, representado pela AICEP, E. P. E., e a CelCa-
cia — Celulose de Cacia, S. A., com o número de pessoa 
coletiva 508933471, à qual se atribui um crédito a título de 
imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas.

10 — Determinar que os originais dos contratos re-
feridos nos números anteriores ficam arquivados na 
AICEP, E. P. E.

11 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de maio de 
2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 102/2014
de 15 de maio

Realização de espetáculos e divertimentos
 em recintos autorizados

O regime do exercício da atividade de segurança pri-
vada, aprovado pela Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, deter-
mina que a realização de espetáculos e divertimentos em 
recintos autorizados depende do cumprimento da obrigação 
de disporem de um sistema de segurança que inclua as-
sistentes de recintos de espetáculos e demais medidas de 
segurança previstas na lei, nos termos e condições a fixar 
em portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da administração interna e da cultura.

Foram excluídos deste âmbito os recintos fixos de es-
petáculos de natureza artística de canto, dança e música 
realizada em recinto dotado de lugares permanentes e re-
servados aos espetadores, e os espetáculos de natureza não 
artística. Atendeu -se, contudo, à organização adaptativa 
dos modernos recintos fixos e consagrou -se um regime 
específico sempre que estes funcionem sem lugares mar-
cados ou em regime misto.

Existindo regulamentação especial aplicável aos dife-
rentes domínios de segurança de espetáculos e divertimen-
tos públicos, a área de intervenção do sistema de segurança 
previsto na presente portaria abrange apenas medidas de 
prevenção da prática de crimes e de proteção de pessoas.

Nestes termos, a presente portaria define os termos e 
condições da sua obrigatoriedade.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração 

Interna e pelo Secretário de Estado da Cultura, ao abrigo 




